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SUS passa a registrar violéncia contra LGBT

Fichas de atendimento das unidades de saude ganham campo para notificar ocorréncias

Jordania Souza e William Campos Viegas (estagiario do Nescon)

Apartir de janeiro de
2014, o Ministério da
Satde pretende notificar,
em todo o Sistema Unico
de Saade (SUS), os casos de
violéncia contra o publico
LGBT (Lésbicas, Gays, Bis-
sexuais, Travestis e Tran-
sexuais). Desde agosto de
2013, os estados de Minas
Gerais, Goias e Rio Gran-
de do Sul ja iniciaram um
projeto piloto integrado

ao Sistema de Informacao
de Agravos de Notificagio

(Sinan), que ja registra casos
de violagdes contra crian-
¢as, adolescentes, mulheres
¢ idosos.

A intencio é am-
pliar o registro dos casos
para gerar informacgdes que
possam subsidiar politicas
publicas de prevencio e
combate 2 homofobia. Um
relatério sobre violéncia
homofébica, divulgado no
ultimo més de julho pela
Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidéncia da
Republica (SDH) aponta

que, entre 2011 e 2012, as
denuncias de agressées e
crimes homofébicos au-
mentaram de forma signi-
ficativa no Brasil. Segundo
os dados do levantamento,
em 2012, o poder publico
recebeu 3.084 denuncias,
0 que corresponde a um
crescimento de 166% em
relacio a 2011, quando
foram registradas 1.159
reclamacdes. A avaliacio
da Secretaria é que os nu-
meros refletem um maior

reconhecimento da socie-
dade de que esse tipo de
discriminacio fere os direi-
tos humanos e uma maior
disposi¢do para denunciar.

Com a implanta-
¢iao da medida, ao atender
uma vitima de violéncia
associada 2 homofobia, o
profissional de saiude deve
identificar na ficha de aten-
dimento do SUS o nome
social do paciente (se hou-
ver), sua identidade de gé-
nero e orientacdo sexual.
“Isso vai nos ajudar bastan-

te para o préoximo relatd-
rio, pois também teremos
dados mais claros sobre
mortes violentas. Muitas
vezes, 0s profissionais de
saude nio sabem ou tém
receio de perguntar a fami-
lia sobre questSes relativas
2 sexualidade da vitima”,
afirma o coordenador ge-
ral de Promoc¢ao dos Di-
reitos LGBT da Secretaria,
Gustavo Bernardes.

Violéncia psicolégica e
fisica

O relatério da SDH
revelou que os jovens en-
tre 15 e 29 anos sdo os
mais vulneraveis as agres-
sOes. Essa faixa etaria re-
presenta 61% dos casos e,
entre as denuncias recebi-
das, a violéncia psicologica
¢ a principal queixa, apare-
cendo em 83% das ocor-
réncias. As vitimas sdo
alvos de humilhacées, hos-
tilizagbes e ameacas, além
de caldnia, injaria e difa-
magao e, em grande parte
dos relatos, os agressores
sao conhecidos.

Para o pesquisador
do Nucleo de Saude e Paz
da Faculdade de Medicina
da UFMG, Paulo Cecca-
relli, a violéncia psicol6-
gica comeca a partir do
momento em que a pessoa
descobre sua orientacio
sexual. “Qualquer sexua-
lidade que fuja ao padrio
heterossexual é discrimi-
nada. Desde o inicio, o
individuo se sente inferio-
rizado, internaliza isso e,
em muitos casos, se exclui.
Esse problema recai na
familia, muitos pais humi-
lham ou renegam o filho,
e isso pode gerar conse-
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quéncias maiores, como
a expulsdo de casa ou até
mesmo suicidios”, alerta.

O levantamento
também mostrou que, de-
pois da violéncia psico-
légica, a discriminagdo e
as agressoes fisicas sdo as
mais cometidas, com 74%
e 33% dos casos, respecti-
vamente. Para o coordena-
dor geral de Promogao dos
Direitos LGBT, Gustavo
Bernardes, a situacio ¢ ain-
da mais preocupante nas
ocorréncias que envolvem
travestis e transexuais, ja
que eles estdo mais expos-
tos a violéncias de maior
gravidade. “Esse grupo
¢ malis suscetivel, pois a
questao da identidade de
género esta manifesta no
préprio  corpo.  Fizemos
uma campanha no inicio
deste ano em parceria com
o Ministério da Satde para
que elas denunciem até
mesmo as violagdes mais
leves, porque, geralmente,
os xingamentos nao sio
denunciados e isso pode
evoluir para uma agressao
fisica, chegando até a uma
tentativa de assassinato”,
diz.

O pesquisador Pau-
lo Ceccarelli defende que
a violéncia contra o publi-
co LBGT seja enfrentada
também com mudancas
na legislacdo. “A luta deve
ser contra a discriminacio.
O preconceito existe, mas
ele ndo pode servir de jus-
tificativa para alguém dis-
criminar. Na Franca, por
exemplo, o preconceito é o
mesmo, a homofobia tam-
bém é muito forte, mas 14,
as leis s3o mais severas. No
Brasil, estamos caminhan-
do a passos lentos”.



